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Reconhece como de utilidade pública o "Asilo
João XXIII", desta cidade.

A  Câmara Municipal de Cachoeiro de
Itapemirim - Espirito Santo decretou e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1°-. È reconhecida como de utilidade pública a

sociedade beneficente e de fins filantrópicos "ASILO JOÃO

XXIII", com sede neste Município.

Art. 2°-. Esta Lei entra em vigor na data da sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.

aoSCUS

ftptovaí»
por V ̂  MS

PREFEITO MUNICIPAL



JUST I F I C^T X

o  Asilo João XXIII è uma sociedade

civil beneficente e filantrópica que vem atuado por cerca de 15

anoS/ na Bairro Aquidabã, sendo sua sede localizada, atualmente,

na Rua Antonio Ganhoto n°- 45.

A entidade é administrada por cidadãos

de Cachoeiro de Itapemirim ligados à Conferência Vicentina de

São Sebastião, mantendo vinculações com o Conselho Metropolitano

do Rio de Janeiro.

Pelos serviços que tem prestado a Cachoeiro

de Itapemirim e à sua velhice, por certo que é recomendada a

aprovação do presente projeto de lei, para o que esperamos

contar com a unanimidade da Câmara.

Cachoeiro de Itapemirim (ES), 28 de s^embro

HIGNER I^SUR
Vereador

verlei?

LÚCAS^MOl^IS
Vereador^
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL
CMIRO OC INFDRMISCOFS ECONOMICO-FISCIIS

CDDASÍRO GERAL DE CONLRIBUIHLES

C G C
FICHfl DE INSCRIÇÃO

DO ESTflOELECIMEHTQ-SEOE

01 liJ PARA USO DA REPARTÍÇÀO

OBSERVAÇÕES IMPORTANTES

I ■ CONSULTE O MANUAL 00 CONTRIBUINTE C.O.C.. AO PREEN
CHER ESTA FICHA.

2 - PREENCHA-A, A MÂOUINA, EM 3 (TRÊS) VIAS PERFEITAMENTE
legíveis.

3 - NÀO PREENCHA OS QUADROS DE "USO DA REPARTIÇÃO"
4 - DEIXE EM BRANCO OS ITENS EM QUE NADA TENHA A INFORMAR.

) - PREENCHA OS CAMPOS DIVIDIDOS EM QUADRINHOS. COLO-
CANOO CADA LETRA DENTRO DE UM QUADRINHO, A COMEÇAR
DO PRIMEIRO.

/ 02 [Ipj ETIQUETA PROTOCOLO DO C. G.C,

mi
TGS4|!>

3, 289 8B9/0001-0A

s

• ESTA FICHA, QUANDO AUTENTICADA, SUBSTITUI O CARTÃO C. G. C. PELO PRAZO DE 90 (NOVENTA) DIAS, CONTADOS DA
DATA DE RECEPÇÃO (QUADRO 14) OU DA ÚLTIMA DATA DE REVALIDAÇÃO APOSTA NO VERSO.

SiE NSCRITO ANTERIORMENTE
NO C.G.C.?

INFORMAÇÕES GEFFAIS

01

soliciiaçAo de baixa
MA MAIS DE 5 (CINCO) ANOS? 03

NÚMERO DE INSCRICAO ANTERIOR NO C.G.C
I M." BÁSICO

^04 RECOLHIMENTO DE TRIBUTOS
IjJj ASSINALE COM "X" OS TRIBUTOS OUE A SEDE RECOLHER HABITUALMENTE
1  IMPOSTO DE RENDA
1  (DECLARACAO) 'do 9 b

9  EXPOIUAÇAO 01 7 LUORIFICANFES E COMBUSIlVEIS no 4
!  PRÓT'RirbAÕÈ TÊF?mT0RIAL
1  TTURAL D2 5 ENEHOIA ELÊtniCA 09 2
1  IMPORTAÇÃO 03 3 MINERAIS 10 61  IMPOSTO 0E RENDA
j  (NA FONTE) 04 1

FRANSMISSAO PROP.
IMOBILIÁRIA II 4

j  IPI OS 0 ICM 12 2
j  OPERAÇÕES FINANCEIRAS 06 8 PROPRIEDADE lERRITORIAL

E PREDIAL URBANA 13 0
1  SERVIÇOS DE TRANSPORfES
\  E COMUNICACOES (FEDERAL) 07 6 IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS 14 ■â

05 INFORMAÇÕES FINANCEIRAS
PERCENTUAL DO CAPITALBALANÇO

oNre OBlOtM
1 2 10 0NACIONAL CSTKANOEinA

FAIXA DL CAPITAL (Asaiiiaie com "X")

ENIRG Cil 100
E C^l ICüO

wcAis a

cn >000

06 NATUREZA JUR DICA

X 02 6

04 9

07
J] DESCRlCAO

TU ASSINALE COM "X" A FORMA DE CONSIITUICAD
6FMPRISA INUIvroUAL

(COMERCIO OU INUUSIRIA) 00 6
SOCIEDADE EM NOME COLETIVO 01 4 EMPRESA PÚBLICA 10 3

soe. POR COTAS DE
RESPONSABILIDADE LIDA. 02 2 SOC. DE ECONOMIA MISTA II 1

soe, DE CAPlIAL E INDÚSFRIA 03 0 soe. ANÔNIMA
ICAPITAL FFCtlADOI 12 0

soe. COMANDIIA SIMPLES 04 9 SOC. ANÔNIMA ■
(CAPITAL ADElilOI 13 8

soe. EM COMANOIIA POR ACOES 05 7 EMPRESA INDIVIDUAL
(PRESTACAO de SERVIÇOS) 14 6

SOO. CIVIL COM FINS LUCRATIVOS 06 5 FUNDACAO 16 4
soe. EM CONTA DE PARIICIPACAO 0; 3 associacAo X 16 2

soe. COOPERATIVA 06 1 AUTARQUIA 17 0
FILIAL. SUCURSAL, AGÊNCIA

\ DE EMPRESA SEDIADA NO EXTERIOR 09 0 ôrgAo publico 16 9
ATIVIDADE PRINCIPAL DO ESTABELECIMENTO-SEDE

ASSISTT^CIA SOCIAL (ASILOS) E 6 11 1

ifl^ FIRMA OU rã;.'d SOCIAL/
DENOMINAÇÃO COMERCIAL

I

NOME DE FANTASIA

DENOMINAÇÃO

■'(RUA. AV.. EIC.J

ENDEREÇO DO ESTABELECIMENTO - SEDE~

N C A
©NOME DO

LOGRADOURO

9)C0MPLEMENT0
V (ANDAR. SALA. ETC.)
*  '

NÚMERO

© BAIRRO 01
DISTRITO @ CEP (JlJSIGLa

U.F
C/'/'-/'C-/o////////////yZ'. 25 Qp^lOO

ftCODIGO Dí
■'INSPETORIA

município
município

3  PESSOA FiSICA RESPONSÁVEL PERANTE O MINISTÉRIO DA FAZENDA
INSCRICAO '
NO CPF CONlHOLf

O 5
NOME

MARIA CARROSO

CONTROLE DE REMESSA DE DOCUMENTOS ■■

icri PARA uso
DO OlIOAO CÚDiQO AfJO OHUFO NUMERO

1  RECEPTOR 7 0 1
■

' y'— ■ - ^ <-» w ^ n vA_n\io L.« 11^ M L-í

CARIMBO DO ÚRGAOIRUBRICA 00 FUNCIONÁHIO

.'11 ASSUMO TOlfll ROTSflBIUBflDE CDH PUHD COHHECIHEHIO DQ DISPOSIQ Hfl TFGISinrfln VIRFMTF
~  '

24 de junho de I994
ASSINATURA 00 responsável

^PERANTE O MINISTÉRIO DA FAZENDA

i.( .r_ ^ Q,1 ri 1.'

,O1.0/Í®2S

?. 3 -Od

14

DATA DF
recepcao

ARF - CaGÜL da ItejTsmhlin-ES

PARA USO DO ÓRGÃO LOÇAL DA JURISDIÇÃO DA Se3E
III» mo (if^j^RICULA DO rUNClOIlARIO
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ESTATUTO DO ASILO JOAO XXIII

CAPITULO I

DA DENOMINAÇÃO, SEDE, FORO, FINSE DURAÇAO

Art.lÇ - O "ASILO JOAO XXIII", adiante designado, neste Estatuto,

simplesmente por "Asilo", é uma obra criada e administra

da por vicenttnos, vinculada e subordinada a Conferência

■ Vicentina de São Sebastião, com Sede H Rua Antonio Ganho^

to, n? 45 -Bairro Aquidaban, Cachoeiro de Itapemirim/ '

ES, e foro nesta mesma Comarca de Cachoeiro de Itapemi -

rim; tem duração indeterminada; e uma Sociedade Civil *

sem fins lucrativos.

Art.20 -.0 "Asilo" tem por finalidade a pratica da caridade cris

tã, consubstanciada na assistência gratuita a velhice de^

samparada sem meios de sobrevivência, sem distinção de '

nacionalidade, raça, credo religioso e político, tem, '

igualmente, sua finalidade voltada principalmente para a

assistência espiritual, social e promocional.

Art..3o - O "Asilo" - obra vicentina - fica sob a assistência dir£

ta da Conferência Vicentina de São Sebastião em estrita'

colaboração com o Conselho Metropolitano do Rio de Janej^

ro, ã qual o "Asilo" estã vinculado e subordinado.



■ >'
«> • Art.49 - Para bem cumprir sua finalidade, o "Asilo" poderá criar ̂ 55:0'

,  Ias, ambulatórios, abrigos, feiras ou outras quaisquer.br^ftj
,..-i :zações, de modo a poder:

^  ia^ ao trabalho adequadp os elementos válidos, com-

Z:?; batendo caridosamente a ociosjdade e o vicio, zelando para

.q todos tenham instrução fundamental e ̂ reparação profi£

" sional. ns/ ' ;

b)-Recolher as" pessoas "idosas qué não disponham de meios de '

prover sua subsistência ã dignidade de pessoa humana.

•  ̂

DA ORGANIZAÇÃO E DO FUNCIONAMENTO ::p: :#;•

Art.59 - O "Asilo" serã administrado por uma piretoria

§ 19 - A Diretoria serã composta de l(hum) Presidente, l(hum) Vi-
ce-Presidente, l(hum)'Secretário e l(hum) Tesoureiro.

§ 29 - O Presidente e p seu Vice-Presidente terão de ser obrigato^
riamente vicentinos, nomeados pela Conferência de São Se-'

bastião, a quem o "Asilo" está vinculado e subordinado, c£

mo dispõe o § 39 do Art.56, do Regulamento da SSVP.

§ 39 - O mandato do Presidente ê de 3(três) anos e coincide com o
mandato do Presidente da Conferência de São Sebastião.

§49.- Em caso de vacância, o ViCe-Presidente ̂ assume as funções '
atê que a Conferência de São Sebastião nomeie novo Presi-'
dente.

§ 59 - O Presidente do "Asilo" nomeara o Secretário e o Tesourei
ro, que terão de ser também vicentinos.



§ 69 - A qualquer tempo, em caso de necessidade por desrespeit
que dispõe o Regulamento da SSVP, no Brasil, em seu Capi
Io VIII, o Conselho Metropolitano do Rio de Janeiro poderá'
1ntervirr.no ''Asilo", rdestituirrsua Diretoria e nomear outra

;  para que se normalizem os. trabalhos.

§79-0 "Asilo" estará obrigado, se admitido como Obra Unida ao '
Conselho-Metropolitano do Rio de Janeiro.;

I- A contribuição de 2,5%(dois e meio por cento) de sua re

ceita bruta, excluidos os auxTlios e subvenções ofici-'

■ ais e os donativos com fins específicos de assistência'

direta aos assistidos do "Asilo". Os auxTlios recebidos

sem especificação do fim, entram no cÕmputo da receita'
bruta, excluem-se desta, também, os auxílios recebidos'

de qualquer outra Unidade Vicentina, a qualquer título.

II- .Pagar a contribuição acima, mensalmente, na primeira '
reunião da Conferência de Sao Sebastião realizada na

primeira semana do irês subsequente, para que a Conferiji
cia faça o repasse nos termos do Apêndice do Regulamen- .
to da SSVP, no Brasil.

Art. 69 - COMPETE AO PRESIDENTE;"

a)-A administração do "Asilo", bem como representá-lo ativa e pa^
sivamente em juízo ou fora dele e noirear o Secretário e o Te-'
soureiro.

b)-Convocar e Presidir as sessões da Diretoria-'

c}-Apresentar mensalmente a Conferência de São Sebastião o Balan
cete das contas da tesouraria referentes ao mês anterior.

d)-Apresentar anualmente ã Conferência de São Sebastião, assim c£
mo ao Conselho Metropolitano do Rio (de Janeiro, o balanço anu

al, referente ao ano imediatamente anterior, para a sua aprec_i_
ação, bem como as contas e relatórios das atividades do "Asi-'
Io".

•« ««

]
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e)-Representar o "Asilo" junto ãs autoridades Civis, Eclesiãs
cas e Militares.

•r

l-

Wfl

f)-Assinar juntamente com o Tesoureirò;cheques?oú documentos de*

saque bancario. . _ ^

Art.79 - Compete ao Vice-Presidente substituir o Presidente em suas '
eventuais faltas, ausências ou impedimentos, bem como colab£

-  rar constante e diligentemente nos trabalhos da administra-'

ção.

■  ■ ■ - V :.-Tr-

Art.80 - COMPETE AO SECRETÁRIO:
-■ tf . ■ . ; .

a)-Redigir e ler as Atas das Reuniões da Diretoria, assim como to
da a correspondência do "Asilo". .

b)-Organizar e manter atualizado o cadastro dos membros da Direto
ria, dos benfeitorès e dos empregados do "Asilo".

c)-Manter em dia e em ordem todo o expediente da Secretaria.

d)-Fornecer ao Presidente os dados necessãrios''a confecção do re
latório anual. , f •

é)-Executar outros serviços inerentes a função, determinados pelo'
Presidente.

f)-Elaborar o Mapa Estatístico Anual a ser enviado ã Conferência
de São Sebastião e ao Conselho Metropolitar.ô-<io Rio de Janeiro.

Art.90 - COMPETE AO TESOUREIRO

a)-Receber as quantias destinadas ou pertencentes ao "Asilo", dep£
sitando-as em estabelecimentos bancários idôneos em nome do Asi_
Io", em conta movimentada conjuntamente pelo Presidente.



r • -

b)-Realizar pagamentos das despesas autorizadas e fazer prestjs-
ções de contas, providenciando o arquivamento dos comprova

tes , ''V-' ' ; .wSír-

c)-Manter com guarda e zelo.os livros:^çontabei$;i: conservando em

dia os lançamentos. " ̂

d)-Submeter à assinatura do Presidente os cheques e documentos'

de saques bancários. ::íSr

e)-Examinar a exatidão de todas as contas de fornecimentos.

y-"

f)-Elaborar balancetes mensais e o balanço financeiro-patrimo-'

•nial da.Entidade, no fim de cada ano civil.

g)-Fornecer ao Secretário ps dados necessários a confecção do '

relatório anual do Presidente.

h)-Fornecer ao Secretário os dados financeiros necessários ã '

elaboração do Mapa Estatístico Anual.

4

i)-Executar outros trabalhos inerentes ã função, determinados '

pelo Presidente.

CAPÍTULO III V

DO PROVIMENTO DOS CARGOS

Art.lO - O Presidente e o Vice-Presidente são nomeados pela Conferên

cia de São Sebastião.

§ 19 - o Presidente nomeia o Secretário e o Tesoureiro, que terão

de ser também, vicentinos.

§ 29 - O Presidente poderá nomear mais l(hum) Secretário e l(hum)

Tesoureiro, se julgar necessário.
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-CAPtTTJio rr

DAS REUNIÕES

Art.n - A Diretoria do "Asilo" reunir-se-a, ordinariamente, uma

vez por mês, sempre no "Asilo", em dia e hora, previa-'

mente marcadas, para tratar de assuntos inerentes à sua
administração, sendo que a pauta de seus trabalhos dev£

rã ser do conhecimento de seus Diretores, pelo menos 48

(quarenta e oito) horas antes de sua realização.

§ Onico - O quorum para a realização de reuniões ordinárias'
■ é de 2/3(dois terços) dos mentros da Diretoria, em

primeira convocação, e em segunda e última convoc^
•ção 30(trinta) minutos apôs a primeira, com qual-
quer número.

Art.l2 - A reunião extraordinária, será convocada, sempre que a

necessidade impelir, por carta ou telefone, 8(oito) '

dias antes da data marcada, nas mesmas condições do ar

tigo anterior e seu parágrafo único. .

§ 19 - A Diretoria reunir-se-ã extraordinariamente, em se tr^
tando de promover a liquidação do "Asilo", se reconhe

cida a impossibilidade de se atingir os fins a que se

destina, não podendo a decisão tomada conflitar com os

artigos 61 e 62 da Regra da SSVP, que têm prevalência.

§ 29 - As reuniões de Diretoria de que trata este artigo e o
■  anterior serão sempre abertas e encerradas com as or^

■  ções tradicionais e regulamentares da SSVP.

Art.l3 - O mandato da Diretoria ê de 3(três) anos, coincidindo '
sempre com o mandato do Presidente da Conferência de '

\ São Sebastião.



»■■ ■ -
,\f ~Art,14 - O orçamento do "Asilo" compreende a Receita e as Despes;^^

anuais.

§ 19 - A Receita e constitui da de recursos que forem angaria-'
'  dos pela Diretoria, por meio de iniciativa de caráter

beneficente, auxílios, donativos, legados e outras doa
ções de particulares ou instituições, auxílios e subveji

. ções dos Poderes Públicos e outros recursos compatíveis
com as normas tradicionais da Sociedade de São Vicente'
de Paulo.

§ 29 - As Despesas são as que se destinem aos fins específicos,
•  . do "Asilo", as de origem regulamentar da Sociedade de'

São Vicente de Paulo, como a que trata do pagamento de
2,5%(dois e meio por cento) ao Conselho Metropolitano,'
e as que forem necessárias ã organização para obcenção'
de recursos, estas se o Estado ou outro órgão estadual'
ou privado não se propuser a pagá-las.

CAPÍTULO V

DA FREQÜÊNCIA E DAS LICENÇAS DOS MEMBROS DA DIRETORIA

Art.15 - Será considerado abandono do cargo a falta a 3(tris) re^
niões consecutivas de qualquer ment)ro da Diretoria sem '
motivo justificado, ou, a falta a 6(seis) reuniões intej^
caladas no período de l(hum) ano.

§ Único - Por motivo justo, poderá ser concedida licençs de '
até l(hum) ano a qualquer membro da Diretoria..

■  CAPÍTULO VI

DO PATRIMÔNIO

Art.l6 - Os bens e os valores pertencentes ao "Asilo" constvituirão
Patrimônio da Sociedade de São Vicente de Paulo, rníspon-'
dendo a Diretoria perante o Conselho Metropolitano do Rio
de Janeiro da SSVP, pela guarda, conservação, admi nistra-



ção e apllcaçao dos mesmos.

\5

§ 19 - E nula de pleno direito, independente de declaração ju

dicial ou extrajudicial, a alienação de imóveis ou a '

constituição de qualquer ônus sobre os bens imóveis de

propriedade de Conferências, Conselhos Particulares e '

Conselhos Centrais, ou Obras Unidas à Sociedade de São

Vicente de Paulo, sem a previa e expressa autorização '

do Conselho Metropolitano do Rio de Janeiro, conforme '

constante do Regulamento da SSVP, no Brasil em seu Art.

62. ■

§ 29 - E vedado ã Diretoria criar obrigações ou assumir respoji
sabilidades que onerem os bens patrimoniais, bem como '

hipotecã-los, sem a autorização prévia e expressa do '

Conselho Metropolitano do Rio de Janeiro da Sociedade '

de São Vicente de Paulo.

§ 39 - Todas as importâncias recebidas serão-depositadas em n£

me do "Asilo", em estabelecimento bancário, e as retir^

das serão assinadas conjuntamente pelo Presidente e pe

lo Tesoureiro.

§ 49 - Toda a renda será aplicada exclusivamente nas finalida

des assistenciais e na manutenção, ampliação e expedien^

te do "Asilo".

CAPÍTULO VII

DISPOSIÇÕES GEPJ\IS

Art. 17 - Nenhum dos membros da Diretoria receberá remuneração ou '

vantagens materiais a qualquer titulo, pelo exercício dos

cargos ou atividades em favor do "Asilo".
\



.Art,18 - O "Asilo" não distribuirá lucros, dividendos, nem qu-ílquil::"!
outra vantagem, sob qualquer título, aos seus colaborado-X^y^^^
res, benfeitores, ou a qualquer instituição que com ele co

'  laborar, reservando seus saldos para a integral aplicação'

nas suas finalidades.

Art.19 - O "Asilo" poderá firmar convênios com outras entidades as-
sistenciais, no interesse de sua manutenção e desenvolvi-'

mento, mediante autorização previa e expressa do Conselho'

Metropolitano do Rio de Janeiro da Sociedade de São Vicen

te de Paulo.

§ Onicò - Todos os atos ou contratos autorizados no presente ar

.tigo, deverão constar da ata de primeira reunião da '

Diretoria, após a data em que forem ultimadas, deven-

\  do constar a aprovação pelo Conselho Metropolitano do

Rio de Janeiro de tais atos, a data em que forem la-'

vrados e registrados e tudo o mais que os caracteri-'

zaiíi.

Art..20 - Os membros da Sociedade de São Vicente de Paulo em Cachoei_

ro de Itapemirim, ou em qualquer lugar do Brasil, não res

pondem solidaria nem subsidiariamente, pelas obrigações as_

sumidas pela Diretoria do "Asilo".

Art.21 - A decisão para extinção, dissolução ou desativação por im

possibilidade, ou ainda, por deficiência financeira e/ou '
falta de pessoal habilitado ã gestão do "Asilo", cabe a '
2/3(dois terços) dos membros da Diretoria reunidos extraor^

dinariamente, após ouvir a Conferência de São Sebastião e
o Conselho Metropolitano do Rio de Janeiro da SSVP.

Art.22 - Homologada a extinção, dissolução ou desativação do "Asi-'
\  Io", seus arquivos, fundos, bens moveis e imóveis passarão

a pertencei" ao Conselho Metropolitano do Rio de Janeiro da
SSVP, cabendo ã Conferência de São Sebastião o acautelameji

to destes bens e arquivos, eustodiando-os ate ulterior de

liberação daquele Conselho.
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Art.23 - CdberS ao_Presidente elaborar o Regimento interno, desic|ig>c^
auxiliarés, contratar técnicos e empregados necessários"

serviços do "Asilo", bem como manter entendimento com o Cl^
■ro e Congregações Religiosas para a orientação cristã de '

i / seus assistidos. ^

CAPITULO VIII

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art.24 ■- Uma yez aprovado este Estatuto em Reunião Extraordinária es
pecialmente convocada para esse fim, e homologado pelo Cons£
lho Metropolitano do Rio de Janeiro, entrará em vigor após '
seu registro no Cartório do Registro Civil das- Pessoas Jurí
dicas desta Comarca, sÕ podendo ser reformado com a prévia '
aprovação do Conselho Metropolitano do Rio de Janeiro, obsej^
vadas as normas gerais contidas no Regulamento da SSVP, no '

•  Brasil.

Art.25 - O Presidente e o Vice-Presidente, bem como os demais Direto
res nomeados pelo. Presidente, encerrarão seus mandatos juntã
mente com o do Presidente da Conferência de São Sebastião,da
SSVP.

Cachoeiro de Itapemirim,

■  ̂ r® f- ^

fe-- ■
\J
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''•/■• ■ ' ■ vi- :
CervvíJTXxs^àjD.

yJirèíixAa ySL aJ^^sJÒ\>Ó- Ç^-O ;
Jj^cxco. - A^ \v^ ^ Cj^yn ou^ ^CnJOiSj^ ^lax
ÍJSlqÍ^ èto- ^

CBcXA.^O^>^ Y Gox>í\Síkj ^CAi\x3S>juix-"^ec
'OroL^W.c» '3'\Xx-OjSfV r^íí/iCO.^W-Axi, ><Ao^ Al Q {vwSA A», ftí
ifow) s>^A3i;s.e>c^ >i;^w» o cjs^WíW GAjCVAiin <sàei^^ èpoWW^ As. Qjlux-u
vÍASA>lÀSj^te Ao 6bo>^Í5lu) nC\aVS>)^\cíyv^ Ao èjl.'^Vviuj!Lo J \£;^:y^ V5J:>Ako\. ^ ̂Ço- ̂ >tíSswr\ ^ G^yuÍ5Qx1&'^
JikC- . i |<^>vVÍX. vASlVJlWXcAS^ CX Qj&f\)iJyi>JX^ -"AT^GAJugl^ /wr^Qxji. OiaVjQj^QajG»Jü^ _/:Yvi\a»^Gi!^S^A.<Ao>. ccjç^^^-c- OotCVSA ,'€■ ̂Í5L - Qají>"Y\. Asua\í_ . .JÇ.

V  \ V ■ 0,H«..oo',v C)/Ut)i-rrsX ^ V_ V. o i _ /VuAj\c^^o Asl Q>l^aSb.co/Y >rv3Csx<>^A^ O CJerr\\^Aa^ vÍAaí! Qal:
^WWtn^Vjô^ ^"atvuerv. . G eeoi>^®jx. '<;(^oJ>jldu Qa^àcaoAli ^"atvuerv. . G e©ç\>^o^ Qo^àcao Ncíifeu. Ão -r^jcííi^

CeTN ^i2>eWxe^AJLT^c3L^^J3- v5ía^ ; >eQAx:^ >Ji^^ij^AjQL/>

^oáo"ms
o cO/íjS o X^VSi vSLa)«si^^-í^tAx roAía- ©

a2>~XX55xL ) o^ J|Q/vsr^A5LOAxxx^Aja Oo/\j3cxAa."Axx^ CX. '^laxWiAjc_ (^O^QiXxfcv. aáiUjV ^nA^.xiAb &L ÇàjLu;|
cO^B^ CoOi^AlA::» Qsarív^© sJ:íx vJèíSl^^xx. .

.t XN)t\^cu:> ^ o ->r<VSA>roJ:i Ql^OauovjcAo OOG^. AXV^DlTínxvvvxAxíAsí^ N;;JiiwíWí . W àjfe , CW o Oons-^MA^ 6;^^ofc.fe» -^acI k -j^a.. ^
CXU^AvÍ-Ao ^.-xva,^^ C). VA o '^. . \ / \ \ lv_ _ •-X^o ^ >ír\s:> o^Víí Gí^v^oa "^xaaÍ. Ax^c-^^ ^ T^Cx^«x- -rAaâ-;^
Ç\XXV>^ ■o Ap CV. ^CV/sÒõotA. .íx ^AJQ\-©^ \^ v5lxACXWI_Asx- çx vJXaJLXY^JilcXÀi 1
Qov>Aíí^xx:n- 'ZjBrmk cxA çrvja-sxsíA q^qcua Aís- Aox-g «^joAsi.
2^0^ ^3o!cí»aVx ^ Ç^oo.^ j xSUx. ^\^^jCX)J^Arv«í_ xÇV>=*^ ^MtvSv j j -^fiViOL

vr

vi. <X/Vxx V-VAX ex, 0.^;a^yxA.XY^G. ^ ^Axx. ^ qjWj:;0<í«Aíx. J>>XAXíL V
»5U/X "vcvSl^rrAy^^ ÍjsA Slv^vAs^XO- oJVsAovc-Ajo^ x ^

^«C2-a-oy\jxÍ2k.v^O^ W\0 - — >^íS-^^Aí\qjxxo^

A^W\C3l<_/^ —' S Ok^ a

eljLO



IVIOM I O I FAL

IKO DE ITJ3s.E>EMIKXlyi

R©gistfe-se. Autue-s©

K«la das SessSes. O 4

iRgbriça do

Projeto de Lei

gâ-ü0

râsi

<20

CÂMARA MUNICIPAL DE
CACHOEIRO Dc ÍT.APEMÍRÍM

D A 1 A ■U.^iRü

ou|/]o[nH
C,(j:. ío ;

Reconhece como de utilidade pública o "Asilo
João XXIII", desta cidade.

A  Câmara Municipal de Cachoeiro de
Itapemirim - Espirito Santo decretou e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1°-. E reconhecida como de utilidade pública a

sociedade beneficente e de fins filantrópicos "ASILO JOAO

XXIII", com sede neste Municipio.

Art. 2°-. Esta Lei entra em vigor na data da sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITO MUNICIPAL
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CAMflRfi MUNiClPAL

COMISSâO DE CONS!IíÜiÇaO5 JUSTIÇA t REDAçaO

F'Ai-<ECEFí AO PFÍOJETO DE LEI NS 120/94

INICIATIVAS ■ KIGNER NANSUR

RELATOR; JATHIR GOMES MOREIRA

Trata-se de Projeto de Lei que declara Sociedade Beneficen
te coírio de utilidade publica do Municipio.

A  proposição estéi regul£\r quanto aos aispectos constitucional ,1
legal e redacional.

VOTO DO RELATOR

voto fjelo encaminhamento reguKar dai rn-atíéria.

VOTO DO PRESIDENTE

V D t c;) c o rn o Fv e 1 a. t o r »

VOTO DO MEMBRO

V D t O c ci m o F"; e 1 a t. o r

DECISáC

Decide esta Coinissão, por unanimidade de seus mefnbrDSj peloenca-
m i n h a íií e n t o r e g u. 1 a r d a m a t é r i a o b s e r v a d ai. s a £■• n o r m a íb r & q i m e n t ais,

Saia das Comissões, 23 de outubro de 1994,,

M i-; l''4ui-"; t. íR íA Ai N d R A D ti ••- fr e s ide n t e

F'-!e 1 cítor

A V .í L, IO M A C Fi A D 0 IkLypi - Membro
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CAMftHft MÜNiClPÃL

COMISBâO DE CONSTITUIÇãO, JUSTIÇA E REDAÇãO

PARECER AO PROJETO DE LEI N9 120/94

INICIATIVAS HIGNER NANSIJR

PíELA ! OH 5 J A ! TI í tíÜTIES MORE IR Ai

1 rata--se de FTojeto de Lei que declara Sociedade Berieficsn--

te coiTio d e u. t i 1 i d a d e fj u b 1 i c; a do M u. n i c i j;j i o ,

A  piroposiçao está regular quanto aos aspectos constitucional,
legal e redacional,

VOTO DO RELATOR

Voto pelo encaminhamento regular da matéria..

VOTO DO PRESIDENTE

Voto com o Fiel ator,

VOTO 00 MEMBRO

vota com o Relator.

DECISaU

Decide esta Comissão^ por unanimidade de seus membros,, peloenca-
minhamento regular da matéria., observadas as normas regimentais.

Sala das Comissões., 20 de outubro de 1994.

CIDIMAR MOREIRA ANDRADE P r e B i d e n t e

JATHIR GOMES MOREIRA Relator

AVíLIO MACHADO DA SILVí Membro



NOME SIM N^

AIMIR PORTE DOS SANTOS V

ÁLVARO SCALABRIN

ANARIM ALBINO DA SILVEIRA íT

ANTÔILO CEZAR EE3ÍREIRA

AVÍLIO MACHADO DA SILVA V

CUMAR MOREIRA ANDRADE V

ELIAS JOSÉ SARTORI V

EUMAR EE3ÍREIRA V

HIC2JER MANSUR

JAIHIR GCMES MOREIRA V
JOSÉ ANTCNIO DA SILVA Y
JOSÉ CARLOS AMARAL V

JUAREZ TAVARES MATTA •V

LUCAS MOULAIS

MAÍ310 PEREIRA MALTA

MARIA BEATRIZ CORREIA ALMEIDA SOUZA

THEO DE SOUZA MOURA

WALTER GOMES

WUSCN DTT.T.EM DOS SANTOS /
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